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Organização curricular 

 
A organização da Especialização em Gestão Escolar se dará em três módulos, 

que contemplarão as disciplinas básicas do PNAP, as disciplinas específicas da 

especialização em gestão escolar e a orientação de TCC. 

 
Módulo I 

 

O módulo I é composto por seis disciplinas/atividades, de 30 horas, perfazendo 

um total de 180 horas. Dessa forma, ele contemplará as 5 disciplinas básicas do PNAP 

e a disciplina específica de Projeto Pedagógico. 
 

Ord. Disciplinas / Atividades C. H. 

1 Introdução à EAD 30 

2 Política e Sociedade 30 

3 Políticas Públicas 30 

4 Gestão Pública 30 

5 Metodologia da Pesquisa 30 

6 Projeto Pedagógico na Gestão Escolar 30 

– TOTAL DE HORAS 180 

 

A função do Módulo I é propiciar ao estudante uma visão abrangente e 

atualizada das disciplinas que fundamentam a gestão pública contemporânea, 

contextualizando a sua aplicação na realidade brasileira e internacional. Esse 

referencial lhe permitirá compreender melhor, ao longo dos Módulos II e III, os 

problemas e as questões inerentes à atuação do gestor escolar nas unidades 

escolares ou demais instâncias do setor de educação. 

 
9.3.1 Módulo II 

 

O módulo II será composto por três disciplinas/atividades de 30 horas e duas 

de 45 horas, perfazendo um total de 180 horas. Este módulo iniciará pelo TCC 1, no 

qual os alunos já serão alocados a orientados para o desenvolvimento do seu projeto 
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inicial. 

 
 

Ord. Disciplina C. H. 

7 TCC 1 30 

8 Planejamento financeiro e patrimonial em Organizações de Ensino 45 

9 Gestão de Pessoas na Escola 30 

10 Elaboração e Avaliação de Projetos na Escola 45 

11 Processos Administrativos e Prestação de Contas na Educação 30 

– TOTAL DE HORAS DO MÓDULO 180 

 

9.3.2 Módulo III 
 

O módulo III composto será por duas disciplinas/atividades de 30 horas, 

perfazendo um total de 60 horas. Este módulo incluirá o TCC 2, no qual os alunos 

focarão na coleta e análise de dados para entrega do TCC final. 

 

Ord Disciplina C. H. 

12 
Educação Pública no Brasil: Legislação e 
Sistemas de Avaliação 

30 

13 TCC 2 30 

 
TOTAL DE HORAS DO MÓDULO 

    
    60 

 
 

Ementário 

 

Disciplina 1 – Introdução à EAD 
 

EMENTA 

 

Dinâmica de Integração em diferentes ambientes. Organização de sistemas de EAD: 
processos de comunicação, processos de tutoria e avaliação. Relação dos sujeitos 
da prática pedagógica no contexto da EAD. Ambientes Virtuais de Ensino- 
Aprendizagem (AVEA): estratégias de interação. Metodologias Digitais. 

REFERÊNCIAS BÁSICAS 
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CORRÊA, Denise Mesquita. Introdução à educação a distância e AVEA. 2. ed. 
Florianópolis: IFSC, 2014. 

 
HACK, Josias Ricardo. Introdução à educação a distância. Florianópolis: 
LLV/CCE/UFSC, 2011. 

 
VIDAL, Eloísa Maia; MAIA, José Everardo Bessa. Introdução à educação a 
distância. Fortaleza: RDS Editora, 2010. 

REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 

 

LITTO, Fredric M.; FORMIGA, Marcos. Educação a Distância: o estado da arte. 

São Paulo: Pearson Education Brasil, 2009. 
 

MACHADO, Dinamara Pereira; MORAES, Márcio Gilberto de Souza. Educação a 
Distância: fundamentos, tecnologias, estrutura e processo de ensino 
aprendizagem. São Paulo: Saraiva, 2015. 

 
MORAN, José Manuel; VALENTE, José Armando. Educação a distância: pontos e 
contrapontos. São Paulo: SUMMUS, 2011. 

 

SALES, Mary Valda Souza; VALENTE, Vânia Rita; ARAGÃO, Claudia. Educação e 
tecnologias da informação e comunicação. Salvador: UNEB/EAD, 2010. 

 
SIEBRA, Sandra de Albuquerque; MACHIAVELLI, Josiane Lemos. Introdução à 
educação a distância e ao ambiente virtual de aprendizagem. Recife: Ed. 
Universitária da UFPE, 2015. 

 

Disciplina 2 – Política e Sociedade 
 

EMENTA 

 
Formas de governo e regimes políticos. Estado e desenvolvimento. Federalismo. 

 

Estado e sociedade no Brasil: participação social. Representação política e sistemas 
partidários: processo eleitoral brasileiro. Sistema político e instituições públicas 
brasileiras: presidencialismo de coalizão; relações entre os poderes; e judicialização 
da política. 
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REFERÊNCIAS BÁSICAS 

AVELAR, Lúcia; CINTRA, Antônio Octávio (org.). Sistema político brasileiro: uma 
introdução. 3. ed. Rio de Janeiro: Fundação Konrad-Adenauer-Stiftung; São Paulo: 
Fundação UNESP, 2015. 

 

BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Construindo o Estado Republicano. Rio de 

Janeiro: Editora FGV, 2009. 
 

EVANS, Peter. Autonomia e parceria: estados e transformação industrial. Rio de 
Janeiro: UFRJ, 2004. 

REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 
 

 
BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de 
Política. 13. ed. Brasília: UNB, 2010. 

 
BOBBIO, Norberto. Estado, governo, sociedade: para uma teoria geral da política. 
13. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2007. 

 
RIBEIRO, João Ubaldo. Política: quem manda, por que manda, como manda. São 
Paulo: Objetiva, 2010. 

 
SANTOS, Reginaldo Souza. Administração política como campo do 
conhecimento. São Paulo: Hucitec, 2010. 

 
WEBER, Max. Economia e Sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. 
Brasília: UnB, 2012. 

 

Disciplina 3 – Políticas Públicas 
 

EMENTA 

 
Modelos de decisão e o papel dos atores políticos: parlamentos, partidos, grupos de 
interesse, estruturas institucionais e mídia. O ciclo das políticas públicas: formulação, 
implementação, acompanhamento e avaliação. A participação da sociedade no ciclo 
das políticas públicas. Globalização e políticas públicas. Tendências e questões 
atuais neste campo de estudo. 
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REFERÊNCIAS BÁSICAS 

 
FARIA, Carlos Aurélio Pimenta de (org.). Implementação de Políticas Públicas. 
Teoria e Prática. Belo Horizonte: PUC MINAS, 2012. 

 

SARAVIA, Enrique; FERRAREZI, Eliane (org.). Políticas Públicas. Coletânea. 
Brasília: ENAP, 2006. v. 1 e v. 2. Parcialmente disponível em: 
http://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/1254/1/cppv1_0101_saravia.pdf. Acesso 
em: 24 mar. 2020. 

 
WU, Xu; RAMESH, M.; HOWLETT, Michael; FRITZEN, Scott. Guia de políticas 
públicas: gerenciando processos. Brasília: Enap, 2014. Disponível em: 
http://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/2555/1/Guia%20de%20Pol%C3%ADticas 
%20P%C3%BAblicas%20Gerenciando%20Processos.pdf. Acesso em: 24 mar. 
2020. 

REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 
 

 
HEIDEMANN, Francisco G.; SALM, José Francisco (org.). Políticas públicas e 
desenvolvimento: bases epistemológicas e modelos de análise. Brasília: UnB, 
2014. 

 
HOCHMAN, Gilberto; ARRETCHE, Marta; MARQUES, Eduardo (org.). Políticas 
públicas no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2007. 

 
HOWLETT, Michael; RAMESH, M.; PERL, Anthony. Políticas públicas: seus ciclos 
e subsistemas: uma abordagem integral. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 

 
LUBAMBO, Cátia W.; COÊLHO, Denilson B.; MELO, Marcus André (org.). Desenho 
institucional e participação política: experiências no Brasil contemporâneo. 
Petrópolis: Vozes, 2005. 

 

SOUZA, Celina; DANTAS NETO, Paulo Fábio (org.). Governo, Políticas Públicas 
e Elites Políticas nos Estados Brasileiros. Rio de Janeiro: Revan, 2015. 

 

Disciplina 4 – Gestão Pública 
 

EMENTA 

 

Gestão pública como campo interdisciplinar. Teorias e modelos da Administração 
Pública: a visão clássica da dicotomia entre política e administração; as abordagens 
políticas da administração pública; a “Nova Gestão Pública”; e a abordagem da 
governança e do setor público não estatal. Transparência, accountability e 
responsiveness: as relações entre demandas, políticas, ação governamental, 
controles e resultados. Experiências de inovação e reforma administrativa na União 
e nos entes federados brasileiros: desburocratização, regulação, descentralização, 
parcerias, participação social e governo eletrônico. 

http://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/1254/1/cppv1_0101_saravia.pdf
http://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/2555/1/Guia%20de%20Pol%C3%ADticas
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REFERÊNCIAS BÁSICAS 

COSTIN, Claudia. Administração Pública. São Paulo: Elsevier Brasil, 2010. 

DENHARDT, Robert B.; CATLAW, Thomas J. Teorias da administração pública. 

7. ed. São Paulo: Cengage Learning, 2016. 
 
PETERS, B. Guy; PIERRE, Jon (org.). Administração pública: Coletânea. São 

Paulo: UNESP; Brasília: Enap, 2010. 

REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 
 

 

BRESSER PEREIRA, Luiz Carlos; SPINK, Peter (org.). Reforma do estado e 
administração pública gerencial. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007. 

 
FREDERICKSON, H. George; SMITH, Kevin B.; LARIMER, Christother W.; LICARI, 
Michael J. The public administration theory primer. Oxford: Westview Press, 
2011. 

 
JACOBI, Pedro; PINHO, José Antônio (org.). Inovação no campo da gestão 
pública local. Novos desafios, novos patamares. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 

 
PAULA, Ana Paula Paes de. Por uma nova gestão pública: limites e 
possibilidades da experiência contemporânea. Rio de Janeiro: FGV, 2007. 

 
TORRES, Marcelo Douglas de Figueiredo. Fundamentos de administração 
pública brasileira. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2012. 

 

Disciplina 5 – Metodologia da Pesquisa 
 

EMENTA 

 

Ética em pesquisa, comitê de ética e plágio acadêmico. Delimitação do objeto de 
pesquisa: tema, problema, justificativa e objetivos; Revisão da literatura: estado da 
arte do problema. Estratégias metodológicas da pesquisa: (i) a complementariedade 
das abordagens qualitativa e quantitativa; (ii) tipos de pesquisa com ênfase em 
estudo de casos e projetos de intervenção; (iii) técnicas e instrumentos de 
levantamento de dados; (iv) tratamento, análise e apresentação dos resultados. 
Orientações e Normatizações para Redação Científica (uso das normas da ABNT). 
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REFERÊNCIAS BÁSICAS 

 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia científica. 7. 
ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

 

RICHARDSON, Roberto Jarry et al. Pesquisa social: métodos e técnicas. 3. ed. 
rev. ampl. São Paulo: Atlas, 2007. 

 

 

Disciplina 6 – Projeto Pedagógico na Gestão Escolar 
 

EMENTA 

 

Análise do Projeto Político-Pedagógico: conceitos político administrativos de 
participação, investigação, identificação e alternativas na solução de problemas 
administrativos e educacionais. Procedimentos para elaboração e ou revisão de 
projetos pedagógicos. Debate e discussão de políticas de controle social. Estudos de 
casos aplicados. 

 
REFERÊNCIAS BÁSICAS 

 
ARANTES, Rogério Bastos. Direito e Política: o Ministério Público e a defesa dos 
direitos coletivos. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, v. 14, n. 39, 
p. 83-102, fev. 1999. 

 
AVRITZER, Leonardo. Instituições participativas e desenho institucional: algumas 
considerações sobre a variação da participação no Brasil democrático. Opinião 
Pública, Campinas, v. 14, n. 1, p. 43-64, jun. 2008. 

 
DINIZ, Eli. Governabilidade, democracia e reforma do Estado: os desafios da 
construção de uma nova ordem no Brasil dos anos 90. In: DINIZ, Eli; AZEVEDO, 
Sérgio de (org.). Reforma do Estado e democracia no Brasil. Brasília: UnB, 1997. 

 
DOMBROWSKI, Osmir. Poder local, hegemonia e disputa: os conselhos municipais 
em pequenos municípios do interior. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, v. 
16, n. 30, p. 269-281, jun. 2008. 

 
LAMOUNIER, Bolivar; SOUZA, Amauri de. Democracia e reforma institucional no 
Brasil: uma cultura política em mudança. Dados, v. 34, n. 3, p. 311-348, 1991. 
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REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 
 

 

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Diário Oficial da União, 23 mar. 
1964. 

 
BRASIL. Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, 05 maio 2000. 

 
BRASIL. Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001. Organiza e disciplina os 
Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira 
Federal, de Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder Executivo 
Federal, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 07 fev. 2001. 

 
BRASIL. Lei nº 10.933, de 11 de agosto de 2004. Dispõe sobre o Plano Plurianual 
para o período 2004/2007. Diário Oficial da União, 12 ago. 2004. 

 
BRASIL. DECRETO Nº 5.790, DE 25 DE MAIO DE 2006. Dispõe sobre a 
composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho das 
Cidades - ConCidades, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 26 maio 
2006. 

 
GARCIA, Ronaldo C. Subsídios para Organizar as Avaliações da Ação 
Governamental. Planejamento e Políticas Públicas – PPP, Brasília, n. 23, p. 7-70, 
jun. 2001. 

 

ARRETCHE, Marta. Federalismo e Políticas Fiscais no Brasil: problemas de 
coordenação e autonomia. São Paulo em Perspectiva, v. 18, n. 2, p. 17-26, 2004. 

 
MINISTÉRIO DAS CIDADES. Conselhos Municipais. Orientações para a criação 
dos Conselhos Municipais. Disponível em: 
https://www.cidades.gov.br/saneamento/proeesa/biblioteca-virtual/111-conselho- 
das-cidades/conselhos-municipais/1574-conselhos-municipais. Acesso em: 26 jun. 
2009. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

http://www.cidades.gov.br/saneamento/proeesa/biblioteca-virtual/111-conselho-
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Disciplina 7 – TCC 1 

 
 

EMENTA 

 
Elaboração do Trabalho de conclusão de curso pautado nos princípios da gestão 
democrática, utilizandoconhecimentos teóricos, metodológicos e éticos sob orientação 
docente. Compreensão dos procedimentoscientíficos a partir de estudo de um problema do 
cotidiano escolar; desenvolvimento de habilidades relativas àsdiferentes etapas do processo 
de pesquisa. 

 
REFERÊNCIAS BÁSICAS 

 
GIL, A. C. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. São Paulo, SP. Editora Atlas, 2005. 
MINAYO, Maria Cecília deS(org.) Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 
Petropólis, RJ. Editora Vozes, 2008. OLIVEIRA, M. M. Comofazer pesquisa 
qualitativa. Rio de Janeiro, RJ. Editora Vozes, 2007. 

 
 

Disciplina 8 – Planejamento financeiro e patrimonial em Organizações de Ensino 
 

EMENTA 
 

 
Definição de Fundeb e principais fontes de financiamento da educação. Noções de 
Orçamento e Contabilidade aplicadas a instituições de ensino. Controle de caixa. 
Controle de materiais. Controle de contas a pagar e a receber. Controle de 
patrimônio. Execução de recursos associados ao Fundeb (ou outras fontes de 
financiamento da educação) e prestação de contas. Planejamento Financeiro de 
Eventos. Noções de projetos de captação de recursos. Estudos de casos aplicados. 

REFERÊNCIAS BÁSICAS 

 
FARENZENA, Nalú. Fundef e Fundeb no contexto do financiamento da 
educação pública brasileira. Porto Alegre: FACED/UFRGS, 2007. 

 

GIACOMONI, James. Orçamento Público. São Paulo: Atlas, 2003. 
 
LIBÂNEO, José Carlos et al. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. 

São Paulo: Cotez, 2003. (Coleção Docência em Formação). 

REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 
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LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. 5. ed. 

Goiânia: MF Livros, 2008. 

 
MENDONCA, Erasto Fortes. Estado patrimonial e gestão democrática do ensino 
público no Brasil. Educ. Soc., Campinas, v. 22, n. 75, p. 84-108, agosto de 2001. 

 
OLIVEIRA, Maria Auxiliadora Monteiro (org.). Gestão educacional: novos olhares, 

novas abordagens. 9. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2012. 

 

Disciplina 9 – Gestão de Pessoas na Escola 
 

EMENTA 

 
Abordagens e modelos de gestão de pessoas. Liderança e motivação: teorias e 
críticas. Políticas e gestão estratégica de pessoas na Administração Pública. Gestão 
de competências e desenvolvimento de pessoas. Gestão de pessoas no contexto da 
organização moderna. Tendências da área de gestão de pessoas no serviço público. 
Estudos de casos aplicados. 

 
REFERÊNCIAS BÁSICAS 

 

 
LIMA, Paulo Daniel Barreto. A excelência em Gestão Pública. Rio de Janeiro: 
QualityMark, 2007. 

 
LIMONGI-FRANÇA, Ana Cristina. Práticas de recursos humanos – PRH: 

conceitos, fundamentos e procedimentos. São Paulo: Atlas, 2007. 
 

LUCK, Heloísa. Liderança em gestão escolar. 6. ed. Petrópolis: Vozes, 2010. 
(Cadernos de gestão, v. 4). 

 
LÜCK, Heloísa. Liderança em gestão escolar: uma Gestão Paradigmática. 

Petrópolis: Vozes, 2006. (Série Cadernos de Gestão, v. 1). 
 

LÜCK, Heloísa. Liderança em gestão escolar: Concepções e Processos 
Democráticos de Gestão Educacional. Petrópolis: Vozes, 2006. (Série Cadernos de 
Gestão, v. 2). 

REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 
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ARAÚJO, Luís Cesar G. Gestão de pessoas: estratégias e integração 
organizacional. São Paulo: Atlas, 2006. 

 
BERGUE, Sandro T. Gestão de Pessoas no Setor Público. Caxias do Sul: Editora 

da UCS, 2012. 
 
BOHLANDER, George; SNELL, Scott; SHERMAN, Arthur. Administração de 
recursos humanos. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2003. 

 
DEMO, Gisela. Políticas de Gestão de Pessoas nas organizações: papel dos 
valores pessoais e da justiça organizacional. São Paulo: Atlas, 2008. 

 
SENGE, Peter M. A quinta disciplina: arte, teoria e prática da organização de 
aprendizagem. São Paulo: Best Seller, 1990. 

 
ZARIFIAN, Philippe. Objetivo competência: por uma nova lógica. São Paulo: 

Atlas, 2001. 

 

Disciplina 10 – Elaboração e Avaliação de Projetos na Escola 
 

EMENTA 

 
Conceitos básicos sobre projetos na escola. Tipologia, políticas públicas e 
estruturação de projetos. Técnicas de elaboração e avaliação de projetos. 
Abordagens tradicionais versus princípios ágeis. Técnicas e ferramentas ágeis. 
Planos auxiliares: comunicação, risco e responsabilidades. Aspectos administrativos 
e legais. O papel do gestor escolar no delineamento, na execução e na finalização 
do projeto. 

 

REFERÊNCIAS BÁSICAS 
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RUZ, Fábio. Scrum e Guia PMBOK unidos no gerenciamento de projetos. Rio de 
Janeiro: Brasport, 2013. 

 
DATE, Roberta Naia; PINOCHET, Luis Hernan Contreras; BUENO, Ricardo Luiz 
Pereira; NEMOTO, Miriam Christi Midori Oishi. Aplicação do método ágil scrum em 
uma fundação educacional do setor público. Revista de Gestão e Projetos – GeP, 
v. 7, n. 2, maio/ago. 2016. 

 
MOURA, Dácio G.; BARBOSA, Eduardo F. Uma proposta de tipologia para projetos 
educacionais. In: MOURA, Dácio G.; BARBOSA, Eduardo F. Trabalhando com 
Projetos: planejamento e gestão de projetos educacionais. 6. ed. Rio de Janeiro: 
Vozes, 2010. 

 

RIBEIRO, Waldelino Duarte; MONTENEGRO, Luana Fernandes dos Santos; Neto, 
Manoel Veras de Sousa. Gestão inovadora e dinâmica de projetos: uma abordagem 
sobre gamificação. Revista de Gestão e Projetos, v. 10, n. 2, p. 107-119, 
maio/ago. 2019. 

 
WOILER, Samsao; MATHIAS, Washington Franco. Projetos: planejamento, 

elaboração e análise. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2015. 
 

SIMOYAMA, Felipe de Oliveira; BUENO, Ricardo Luiz Pereira; BATTISTI, Mario 
Cesar Guimarães. Adaptação e implantação da metodologia Scrum para projetos 
ágeis numa Autarquia Federal. Revista Gestão & Tecnologia, Pedro Leopoldo, v. 
16, n. 2, p. 260-276, maio/ago. 2016. 

 

 
REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 
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ARMANI, Domingos. Como Elaborar Projetos? Guia Prático para Elaboração e 
Gestão de Projetos Sociais. Porto Alegre: Tomo Editorial, 2000. 

 
COHEN, Ernesto; FRANCO, Rolando. Avaliação de projetos sociais. 3. ed. 

Petrópolis: Vozes, 2001. 
 

CONTADOR, Claudio Roberto. Projetos sociais: benefícios e custos sociais, valor 
dos recursos naturais, impacto ambiental, externalidades. 5. ed. São Paulo: Atlas, 
2014. 

 
KISIL, Rosana. Elaboração de projetos e propostas para organizações da 
sociedade civil. 3. ed. São Paulo: Global, 2004. 

 
PRIKLADNICKI, Rafael; WILLI, Renato; MILANI, Fabiano (org.). Métodos Ágeis 
para Desenvolvimento de Software. Porto Alegre: Bookman, 2014. 

 
TENÓRIO, Fernando Guilherme (coord.). Elaboração de projetos comunitários: 

abordagem prática. São Paulo: Loyola,1995. 

 

Disciplina 11 – Processos Administrativos e Prestação de Contas na Educação 
 

EMENTA 

 
Abordagens conceituais sobre processos; organizações educacionais e fomento e 
suas múltiplas configurações; Direito Administrativo e respectivas orientações; 
critérios de responsabilização; características da responsabilização; parcerias, 
fomentos e suas configurações; fases de instrução, defesa, julgamento e prescrição; 
padrões para prestação de contas; necessidade da capacitação e qualificação das 
pessoas; e necessidade legal e formas de prestação de contas no setor da Educação. 

REFERÊNCIAS BÁSICAS 

 
BRASIL. Manual de Processo Administrativo Disciplinar. Brasília: CGU, 2016. 

 
CARVALHO, Antônio Carlos Alencar de. Manual de Processo Administrativo 
Disciplinar e Sindicância: à luz da jurisprudência dos tribunais e da casuística da 
Administração Pública. 3. ed. rev. atual. e ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2012. 

 

COSTA, José Armando da. Teoria e Prática do Processo Administrativo 
Disciplinar. 6. ed. Brasília: Brasília Jurídica, 2011. 
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